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-EDITORIAL 

O incremento da 

~ívida pública 

mterna e exter-

na, o crescimento do desem­

prego e a diminuição de 

oportunidades de trabalho, 

a deterioração dos serviços 

públicos essenciais, com 

ênfase nas áreas de educa­

ção, saúde e segurança, e 

com graves repercussões na 

qualidade de vida e na 

captação de investimentos 

produtivos, são questões que 
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sobretudo 4do investimento 

externo, a economia entrar 

num ritmo mais elevado de 

desenvolvimento sustentá­

vel, sendo que o principal 

dever de casa está feito, 

temos cumprido rigorosa­

m.ente -os compromissos 

com o FMI. 

O grande descompasso 

existente' entre a percepção 

da crise pela sociedade e a 

leitura amena feita pelo 

governo e elites dirigentes é 

reforçado pelo agravamen­

to da questão social (com 

acentuado desemprego) e a 

vulnerabilidade externa de 

nossa economia. Em entre­

vista ao JE o professor 

Reinaldo Gonçalves do 

IE/UFRJ e conselheiro do 

Corecon/RJ procura justa­

mente analisar os efeitos 

dessa vulnerabilidade sobre 

nosso processo de inserção 

no comércio internacional, 

que em grande medida 

esta associado a perda de 

competitividade de nossas 

exportações. A participação 

das exportações do país 

no total das exportações 

mundiais reduziu-se de 

0,96% em 1997 para 

0,86%, em 1999. 

Na mesma entrevista 

destaca que o país, marca­

do p~r elevada vulne­

rabilidade externa e, portan­

to, sem praticamente 

nenhuma capacidade de 

influenciar a evolução do 

sistema multilateral de 

comércio. Naturalmente 

nenhuma mudança na con­

dução da política econômi­

ca será eficaz se continuar­

mos em uma trajetória de 

instabilidade e crise, devido 

ao agravamento das contas 

internas e externas. 
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-ARTIGO por Carlos Eduardo Carvalho_ 

o Relatório Booz Allen: 
superficial idade e preconceitos 

O relatório "Alternativas 
para a Reorientação 

Estratégica das Instituições Finan­
ceiras Públicas Federais", divulga­
do no final de junho pelo consór­
cio Booz Allen & Hamilton - FIPE, 
sob encomenda do governo, é um 
documento superficial e sem fun­
damentação técnica. Não pode ser 
tomado oomo eixo para o debate 
sobre o futuro das instituições 
financeiras federai~, como propõe 
o governo ao apresentá-lo como 
referência para uma "audiência 
pública" virtual na página do 
Ministério da Fazenda na internet. 

O relatório procura adotar um 
tom "isento" e "técnico", mas admi­
te que de fato não houve pesqui­
sa. Na página I-8 afirma que "as 
questões identificadas no diagnós­
tico, de um modo geral, constam 
dos balanços das instituições", "são 
do conhecimento do mercado" e 
"muitas foram objeto de matérias 
na imprensa". Para que se contra­
tou uma consultoria, então, se as 
informações já eram de domínio 
público? Nada disto, contudo, 
impede seus autores de pontificar 
sobre diversas questões complexas 
e apresentar propostas de "reestru­
turação" com sérias implicações 
para o desenvolvimento econômi­
co e social do país. 

O relatório reconhece, por 
exemplo, aspectos importantes da 
atividade dos bancos públicos 
federais no Brasil (embora omita o 
importante papel por eles desem­
penhado como auxiliares do Ban­
co Central no gerenciamento da 
crise bancária de 1995-96). Segun­
do o texto, os bancos federais ofe­
recem 40% do crédito no país e 
quase todo o crédito de longo 
prazo; assumem riscos que o mer­
cado não quer ou não consegue 

assumir; reúnem competências na 
área de fomento, social e regional; 
participam ativamente das políti­
cas sociais e prestam diversos ser­
viços à população pobre e às regi­
ões carentes. Depois de reconhe­
cer tudo isto, porém, o relatório 
insiste, de forma mais ou menos 
explícita, na conveniência de redu­
zir a atividade dos bancos públicos 
em favor de maior atuação dos 
bancos privados. 

Para fundamentar esta "neces­
sidade", o relatório invoca argu­
mentos que misturam mistificações 
e preconceitos. A mistificação apa­
rece quando o relatório apela para 
questões de forte impacto na opi­
nião pública, cometendo sérios 
equívocos e simplificações. Três 
pontos se destacam neste sentido, 
todos devidamente aproveita­
dos de imediato .pela grande 
imprensa, como se fossem verda­
des demonstradas pelo documen­
to da consultoria. 

O primeiro destes pontos é a 
ênfase nos prejuízos expressivos do .. 
Banco do Brasil nos últimos anos, 
ao que somam problemas poten­
ciais na Caixa Econômica Federal. 
O documento dá largo destaque 
aos números já conhecidos, mas 
evita discutir um aspecto crucial 
da questão: as operações que gera­
ram estes prejuízos foram realiza­
das por interesse das políticas de 
governo, e não por interesse dos 
próprios bancos. Foi assim com a 
atuação do 13B na área agrícola e 
em defesa da política cambial, em 
1994-95, e também a atuação da 
CEF no financiamento habitacional 
e no refinanciamento dos mutuários 
nos últimos vintl'! anos. Se estas 
políticas eram necessárias e con­
venientes ao país, o Tesouro 
teria que pagar por elas, fosse o 

órgão executor um banco público, 
um banco privado, ou qualquer 
outra entidade. Esperava-se que o 
relatório esclarecess~ justamente a 
responsabilidade por estes rombos, 
questão de fundo sobre o qual não 
emite qualquer opinião, deixando 
a "sugestão" de que decorreram 
da "ineficiência" dos próprios ban­
cos federais. 

O segundo ponto logo apro­
veitado pela grande imprensa é a 
projeção de prejuízos expressivos 
dos bancos federais nos próximos 
dez anos, cálculo apresentado sem 
fundamentação consistente. Além 
de que previsões de resultados de 
instituições financeiras em perío­
do tão extenso são exercícios teme­
rários em qualquer parte do mun­
do atualmente, o relatório não 
detalha a metodologia adotada e 
inclui, na base de referência, os 
anos de 1994-95, período de readap­
tação dos bancos à inflação baixa 
e em que o BB arcou com boa 
parte dos custos da política de 
estabilização. 

O terceiro ponto "de impacto" 
é a comparação de custos de pes­
soal com uma amostra de bancos 
privados, de grande apelo na opi­
nião pública, mas realizada de 
forma tendenciosa. Se os bancos 
públicos desempenham atividades 
mais complexas e qualificadas, 
como o próprio relatório reconhe­
ce (crédito de longo prazo, políti­
cas sociais e de fomento regional), 
é evidente que seus custos de pes­
soal tendem a ser mais elevados. 
Basta ver que o BNDES aparece 
no relatório com os indicadores de 
custo de pessoal mais elevados (o 
que a grande imprensa "esqueceu" 
de destacar), reflexo do maior peso 
proporcional de pessoal qualifica­
do, pela ausência de atividades 

comerciais típicas. 
Outro aspecto presente ao 

longo do relatório é a "baixa 
sinergia" e a "falta de articulação" 
entre bancos federais, ao lado da 
"duplicidade" de sua atuação e de 
sua rede (algo que aliás já consta­
va do edital para a contratação da 
consultoria). O relatório aponta 
sempre a falta de sinergia e de 
articulação como um problema dos 
próprios bancos, chegando a insi­
nuar que s,e trata de defesa de 
interesses "corporativos" de seus 
funcionários. Podem ser levantados 
quatro questionamentos sérios a 
esta interpretação. 

Primeiro, em nenhum momen­
to o relatório discute a responsa­
bilidade que cabe à ausência de 
políticas claras da parte do contro­
lador dos bancos, o governo fede­
ral, que deveria articular a atua­
ção dos seus bancos e dos demais 
órgãos públicos. 

Segundo, o relatório aponta a 
sobreposição de agências e pontos 
de atendimento "não-rentáveis" 
em diversas regiões do país, mas 
não explica os critérios adotados 
para definir o que é "não-rentável" 
nem dá qualquer indicação sobre 
o peso destas dependências no 
gasto total de cada um dos bancos 
analisados. Não esclarece também 
se critica a sobreposição de redes 
também nas áreas mais rentáveis 
do país, em que os bancos privados 
apresentam grande concentração 
de agências. 

Terceiro, não há qualquer 
esforço de quantificar os efeitos de 
problemas de falta de sinergia que 
poderiam ser superados por meio de 
procedimentos bastante simples 
(intercâmbio de cadastros, trans­
ferência de tecnologia, unificação 
de procedimentos operacionais), 
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implementáveis nos marcos do mo­
delo atual sem maiores problemas. 

Quarto, cabe indagar por que 

motivos a necessidade de sinergia, 
tão enfatizada quanto se trata de 

discutir o conjunto de bancos, não 
é apontada quanto se trata do 

leque de atividades financeiras 

de cada banco em relação a seu 
público alvo. Se o banco público 
atua como banco múltiplo e uni­

versal, pode se beneficiar da 

sinergia entre as diferentes cartei­
ras e modalidades de financiamen­
to e de captação, a exemplo do 

que faz .a maioria dos b:;mcos 

privados com perfil de varejo. 

Uma das questpes mais graves 
do relatório, contudo, é tratar 
como verdade demonstrada a tese 

de que o setor privado poderia 
fazer mais barato e melhor diver­
sas atividades hoje desempenhadas 
pelos bancos públicos. Uma afirma­
ção desta gravidade deveria estar 

amparada em algum indicador 

confiável, algum cálculo de custos 
comparáveis com uma tabela de 

cobrança de serviços pelos bancos 
privados, algum precedente. Não 
há nada disto. Há apenas a tese, 

tipicamente fundamentalista , de 
que os bancos privados fariam mais 
barato porque são bancos privados, 
e pronto! 

O relatório sugere a idéia de 
que a concorrência entre grandes 

bancos privados se dá através de 
redução de juros e de melhoria das 

condições de acesso do público ao 
crédito. Trata-se de uma concep­

ção ingênua, ou tendenciosa. l)m 
excelente desmentido foi dado pelo 

próprio Banco Central do Brasil 

no documento de 1999 sobre o 

spread bancário no país, em que 

reconhece a capacidade dos gran­
des bancos privados de "adminis­

trar" o diferencial que aplicam 
sobre as taxas de juros pagas na 
captação de recursos (as quais 

acompanham os juros básicos do 
BC), de modo a viabilizar o lucr-o 

~esejado e assegmar ganhos sufi: ; 
ó.ente~ma bril"''!I perda 'CC5 

inadimplência projetadas a cada 
momento. 

Como se verifica pela própria 
experiência brasileira, portanto, 

obrigar o governo federal a contratar 

os bancos privados para a realização 
de serviços financeiros equivale a 

deixar o Tesouro à mercê de um 

oligopólio amplamente capacitado 

a defender suas margens de lucro 
e seus interesses. O resultado seria 

a imposição de custos e de condi­

ções abusivas pelos bancos priva­
dos, nacionais e estrangeiros. 

Até agora não apareceu qual­

quer prova convincente de que é 

mais barato para os governos (fede­

ral, estadual e municipal) traba­
lharem com os bancos privados para 
a realização dos serviços financei­

ros desempenhados até aqui pelos 
bancos públicos. Entra na mesma 
linha a proposta de substituir as 
agências dos bancos federais por 
"redes" de empresas privadas ou de 

"outras empresas", como correios 

e lotéricas. Aqui mais uma vez não 
há qualquer demonsEração de que 

seja mais barata esta opção, desde 
que sejam computados todos os 

custos envolvidos: a remuneração 

do agente, os custos de fiscali­
zação e de seguro contra perdas 
por negligência ou fraude, o custo 
remanescentê para o banco 
(processamento das informações, 

controle interno, administração 
das contas) e a perda de siner­
gia com o cliente que deixa de 
freqüentar a agência. 

O relatório defende a amplia­

ção da participação dos bancos 
privados e outras instituições em 

atividades hoje realizadas pelos 
bancos públicos, os quais deve­

riam inclusive "alavancar" esta 

"colaboração". Curiosamente, 

quase todas as medidas propostas 

com este objetivo envolvem algum 

tipo de gasto ou de comprometi­

mento do Tesou~o: avais, subsídi­

os, seguros, bônus, garantias de 
preço de produtos. 

··· •Outro aspecto incompreensível ' 

é a crítica aos bancos federáis pdr ' 

não estarem "maximizando" sua 
atuação pa·ra os segmentos mais 

necessitados de~Jido à "busca do 
equilíbrio financeiro". Trata-se de 

uma incoerência enorme. Se esta 

atuação ameaça o equilíbrio finan­
ceiro tal como definido pelas regras 

prudenciais do BCB, então o mes­

mo ocorreria com qualquer outro 
banco ou instituiçã'o que se pro­

pusesse a realizá-la. Seria então 

necessário que houvesse avais do 
Tesouro, antecipadamente, ou que 
as regras fossem relaxadas para os 
bancos públicos, dada a pressupo­

sição de que contam com fontes de 
captação mais estáveis (como se 

verificou na crise de 1995-96) e de 
que poderiam ser socorridos pelo 
Tesouro caso a inadimplência atin­

gisse níveis elevados. 
Observe-se também que tais 

regras não foram observadas quan­
do se tratou de colocar o BB e a 

CEF na posição de emprestadores 
no mercado interbancário, como 

agentes do BCB, em meio à grave 
onda de desconfiança na citada 

crise de 1995-96. 
O relatório aponta corretamen­

te a necessidade de maior trans­

parência na atuação dos bancos 
públicos. Cabe lembrar ao consór­
cio que a questão vem sendo deba­

tida há anos no Congresso, com 
vistas à regulamentação do artigo 

192 da Constituição, e nos proje­

tos de lei apresentados há propos­
tas interessantes neste sentido. 

Também aqui faltou pesquisa no 
trabalho do consórcio. 

Por todos estes motivos, o rela­
tório Booz Allen & Hamilton -

FIPE não pode ser o eixo para o 

debate sobre o futuro dos bancos 
federais, como quer o governo, e 

menos ainda em uma "audiência 
pública" pela internet. É preciso 

realizar este debate de forma ampla, 
envolvendo a sociedade e o Con­

gresso N acionai, não apenas para 

defender os bancos públicos, mas 
principalmente para aprimorar sua 
atuação, fortalecer seus vínculos 

com as demandas da sociedade e 
ampliar os mecanismos de fiscaliza­

ção e controle sobre sua atividade. 
O trabalho divulgado pelo con­

sórcio contribui muito pouco para 

estes objetivos. É superficial e ten­
dencioso. Não houve pesquisa nem 

análises técnicas consistentes. Não 
apresenta nada além do que já se 

sabe, como o texto reconhece, mas 
omite muito do que já se sabe e do 
que já se discute há muito tempo, 

dentro e fora dos bancos federais. 

Acumula lugares-comuns, afirma­
ções não-fundamentadas e "de­

núncias" de forte apelo na opinião 
pública. Todos estes problemas são 

suficientes, inclusive, para justifi­

car a preocupação de que o traba­
lho do consórcio possa ter se orien­
tado para enfraquecer a posição 
dos bancos públicos federais dian­

te da opinião pública e fortalecer, 
desta forma, os interesses dos ban­

cos privados. 

Carlos Eduardo Carvalho (Professor de 
Economia da PUC/SP). 
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o GREMIMT e a Economia Mundial 

Desde março do presente 

ano vem se realizando o 

1° encontro do Seminário Perma­

nente sobre a Conjuntura Econô­
mica e Política Mundial (SEPEC) 

organizado pelo GREMIMT -

Grupo de Estudos sobre Economia 

Mundial, Integração Regional e 

Mercado de · Trabalho, sediado 

no depqrtamento de economia 

da UFF - sob o patrocínio do 

Consel~o Feder~l de Economia 
(COFECON) e · da Assessoria 

Especial de Relações Internacio­

nais do Governo do Estado do Rio 

de Janeiro. Esse evento se desen­

volverá em reuniões mensais duran­

te 2000 e será um instrumento 

permanente de análise e discussão 

da economia internacional em 

torno de temas-chave escolhido a 

cada vez. 

O GREMIMT é dirigido por 

Theotônio dos Santos e consti­

tuído por coordenações que se 

encarregam de analisar áreas 

distintas da economia mundial. 

Carlos Eduardo Martins é respon­

sável pelo NAFTA, Marcelo 

Carcanholo pelo MERCOSUL, 

Bernardo Kocher pela União Euro­

péia e Luis Carlos Alves Júnior 

pela Ásia. Está se constituindo o 

grupo de análise da África que 

deve apresentar em breve seus 

primeiros resultados. , 

O enfoque teórico-metodoló­

gico constituído pelo GREMIMT 

destaca a importância dos ciclos 

de Kondratiev e dos ciclos sistêmi­

cos para a análise da economia 

mundial. Os ciclos de Kondratiev 

foram descobertos pelo economis­

ta russo Nicolai Kondratiev nos 

anos 20. Eles constituem períodos 

de aproximadamente 50 ou 60 
anos, divididos numa fase A de 

expansão produtiva e crescimento 
econômico, e numa fase B de 

expansão financeira e recessão. 

Entre 1939 e 1967 tivemos a 

fase A do Kondratiev de hegemo­

nia dos Estados Unidos. Entre 1968 
e 1991 desenvolveu-se a sua fase 

B. Desde 1992, podemos observar 

a entrada da economia mundial na 

fase A de um novo Kondratiev. 

Esse movimento, inicialmente, 

pode ser observado pela trajetória 

econômica dos Estados Unidos. 

Para isso a taxa de lucro é um 

indicador fundamental. 

Entre 1959-67, a taxa de lucro 

nos Estados Unidos se situa em 

10,4%, uma vez descontados os 

impostos. Em 1967, se inicia uma 

queda que, em quatro anos, a 

derruba em 4 7%, levando -a de 

11% para 5,8%, em 1970. Durante 

cerca de 25 anos a taxa de lucro 

pouco varia em relação a esse pata­

mar , descrevendo a fase B do 

Kondratiev que mencionamos. 

Entretanto, entre 1992-97 ela regis­
tra um ascenso espetacular de 71%, 
que reverte a maior parte da que­

da brutal sofrida entre 196 7 e 1971. 
Durante esse período, as taxas de 

crescimento voltam a alcançar 

proporções significativas, a dívida 

pública estanca sua expansão fren­

te ao PIB e começa uma inflexão 

para baixo, reduz-se o desemprego 

e criam-se superávits orçamentá­

rios que mudam o panorama polí­

tico e colocam na defensiva o 

ideário neoliberal de cortes nos 

gastos fiscais. 

No caso europeu essa recupe­

ração também se manifesta, ainda 

que com mais vagar e menos niti­

dez. Na Ásia, as crises de fins dos 

anos 90, não impediram a conti­

nuidade do crescimento vigoroso 

na região, devendo ser entendi­

das mais como crises de ajuste a 

uma trajetória de expansão. 

Embora tudo leve a crer que a 

economia mundial ingressa mr 
fase A de um novo Kondratiev, é 

importante qualificá-lo. Ele se dá 

numa fase particular dos ciclos 

sistêmicos de acumulação, teoriza­

dos pelo grupo que se reuniu nos 

anos 70, 80 e parte dos 90, no 

Fernand Braudel Genter, onde se 

destacam lmmanuel Wallerstein, 

Giovanni Arrighi e Terence 

Hop~ins. 

Esses ciclos também se dividem 

numa fase A e B. Na fase A, uma 

liderança estatal se projeta sobre 

o sistema mundial e estabelece os 

padrões monetários, produtivos, 

políticos, ideológicos e militares 

da relação entre os Estados da eco­

nomia mundial. Nesse período, a 

acumulação material subordina a 

financeira e o crescimento econô­

mico é mais expressivo. Na fase B 

essa liderança estatal entra e m 

decadência e crise. Mas ela reage, 

buscando expandir-se como cen­

tro da ac umulação at ravés do 

poder financeiro de sua moed a. 

Esse poder financeiro acaba não 

resistindo às pressões provocadas 

pela perda de competitividade 

produtiva e comercial, d a nd o 

lugar a um novo ciclo sistêmico e 

a uma nova liderança estatal. 

No momento atual, vivenda­

mos o declínio da hegemonia 

estadunidense. Embora muitos 

críticos tenham resistência a essa 

tese, os indicadores de sua ocor­

rência parecem bastante fortes. 

Entre eles estão os enormes déficits 

comerciais dos Estados Unidos que 

revelam sua perda de competitivi­

dade em relação a outras regiões 

da mundo (principalmente o Les­

te Asiático e China), e os déficits 

em conta corrente que, além disso, 

já revelam também uma deterio­

ração da posição financeira desse 

país. Entre 1992 e 1999, ós déficits 

em conta corrente se expandiram 

em 31% a. a e, desde 1998, a conta 

de serviços fatoriais, que inclui 

remessas de lucros e de juros, se 

tornou negativa para os Estados 
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CONVÊNIO 
A EDITORA PAZ E TERRA está 
oferecendo os livros abaixo, com 
descontos de 30% sobre o preço de 
capa, desde que sejam adquiridos no 
Conselho Regional de Economia­
R}. Trata-se de um convênio reali­
zado entre uma grande editora e 
um órgão de representação da cate­
goria, com o intuito de ofertar obras 
com vantagens e permitir o acesso 
de economistas e títulos de abran­
gente importância para a nossa 
formação. Entre em contato com o 
Corecon-RJ (Biblioteca) para apro­
veitar os descontos oferecidos por 
uma editora nascida da resistência 
democrática que há 33 anos traba­
lha em defesa da liberdade, do pen­
samento e do direito ao diálogo. 

Capitalismo global , Celso Furtado. 
Preço com desconto: R$ 8,40. 

Globalização e desnacionalização, 
Reinaldo Gonçalves. 
Preço com desconto: R$ 16,80. 

3° Setor: desenvolvimento social 
sustentado, Ruth Cardoso. 
Preço com desconto: R$ 15,05. 

A construção do Terceiro Mundo 
- Teorias do Subdesenvolvimento 
no Brasil e na Romênia, 643p., 
Joseph Love. 
Preço com desconto: R$ 25,20. 

Os fluxos financeiros na América 
Latina - um Desafio ao Progresso, 
284p., Ricardo Ffrench-Davis e 
Stephany Griffith-Jones (organiz.). 
Preço com desconto: R$ 18,90. 

O Que é Globalização. 
Preço com desconto: R$ 21 ,00. 

T eoria e Política do Desenvolvimen­
to Econômico, Celso Furtado. 
Preço com desconto: R$ 20,30. 

Oferta de Moeda na Macroeconomia, 
Demian Fiocca. 
Preço com desconto: R$ 14, 70. 

ABC da Dívida Externa, Celso 
Furtado. 
Preço com desconto: R$ 9, 1 O. 

O Longo Amanhecer. 
Preço com desconto: R$ 9,80. 

América Latina - Entre a Segunda 
Guerra Mundial e a Guerra Fria, 
314p., Leslie Bethel e Ian Roxborough 
(organizadores) . 
Preço com desconto: R$ 16, 1 O. 

Dialética Marxista, Dialética 
Hegelíana - a Produção Capitalista 
como Circulação Simples , 192p., 
Ruy Fausto. 
Preço com desconto: R$ 13 ,30. 
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A Editora Record está oferecendo os livros 
abaixo, com tlesconlo tle 30% 

sobre o preço de capa, desde que sejam 
adquiridos no Conselho Regional de 

Economia- RJ. Trata-se de um convênio 
firmado entre uma grande editora e um 
órgão de representação dos economistas 

com o intuito de ofertar obras com 
vantagens e permitir à categoria 

o acesso o títulos de abrangente importônci'o 
poro o suo formação. 

Mundo em descontrole 
de R$ 18,00 por R$ 12,60 

A terceira via 
de R$ 25,00 por R$ 17,50 

• Aspectos morais do crescimento 
econômico 
- Barrington Moore Jr. 
De: RS 28,00:por: RS 19,60 

• O mercado futuro e de opsões 
- Octavio Bessada 
De: R$ 25,00 por: RS 17,50 

• A corrosão do caráter 
- Richard Sennel 
De: RS 28,00 Por: RS 19,60 

• Falso amanhecer 
- John Gray 
De: RS 28,00 Por: RS 19,60 

• Destruicão não criadora 
- Memórias Je um mandato popular 
contra a recessão, o desemprego 
e a globalizaçõo subordinada 
- Maria da (onceicõo Tavares 
De: RS 28,00 Por: RS 19,60 

• Cinqüenta anos de pensamento 
da CEPAL -(volumes I e 11 ) ; 
-organizado por Ricardo Bielschowsky 
De: RS 40,00 Por: RS 28,00 (cada) 

• Por uma outra globalizasão 
- Milton Santos 
De: RS 20,00 Por: R$ 14,00 

• O livro negro do capitalismo 
-Organizado por Gilles Perraut 
De: R$ 45,00 Por: R$ 31 ,50 
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Esses déficits têm sido cobertos 
ou pela elevação das taxas de 
juros que o FED impulsiona ou pela 
desnacionalização dos ativos esta­
dunidenses através da bolsa de 
valores. Num caso e no outro se 
requer a valorização artificial do 
dólar para atrair uma massa de capi­
tais suficiente para financiá-los. 

O resultado é a existência de 
uma bolha especulativa na econo­
mia mundial que não desaparece 
durante a fase A do Kondratiev 
emergente. Ela corresponde à fase 
B do ciclo sistêmico e limita o 
esplendor do novo Kondratiev. 
Nesse sentido, a nova fase A do 
Kondratiev se parece mais com a 
ocorrida entre 1896-1913, do que 
com a desenvolvida entre 1939-
1967. Ela foi mais curta, menos vigo­
rosa e correspondeu também ao 
ocaso de uma hegemonia, a britâ­
nica, e de um padrão monetário, a 
libra, até então inquestionável. 

Para diminuir seus déficits com 

o mundo, os Estados Unidos pres­
sionam a América [atina para ser 
uma campeã da aplicação em suas 
políticas públicas das doutrinas 
neoliberais. O neoliberalismo na 
América Latina cria fortes déficits 
comerciais na região, limitando 

drásticamt::,nte suas potencialidades 
de crescimento econômico. 

Como assin·alaram Theotônio 
dos Santos, Orlando Caputo, 
Roberto Pizarro e Ruy Mauro 
Marini, os superávits comerciais 
foram importantes instrumentos 
para diminuir as pressões sobre a 
balança de pagan;J.entos latino­
americana e sustentar um equilí­
brio macroeconômico que, embo­
ra precário, _garantiu taxas de cres­
cimehto econômico significativas. 
Isso ocorreu porque a balança de 
pagamentos da região sempre 
tendeu a ser .negativa nos serviços 
fatoriais e não-fatorais, sustentan­
do-se nos superávits comerciais e 
em novos ingressos de capitais, 
antes que se consumassem suas 
saídas. 

A inversão dessa posição da 
balança comercial de equilibra­
dota para geradora de déficits na 
conta corrente latino-americana 
é extremamente negativa para o 
desenvolvimento dessa região. 
Entre as conseqüências negativas 
podemos destacar: taxas de cres­
cimento econômico per capita 
medíocres que se situam abaixo às 
da média do sistema mundial; a 
desnacionalização do aparato produ-

r- P ROGRAMA FAIXA LIVRE 

tivo e a destruição dos segmentos 
de ponta tecnológica e o aprofun­
damento da superexploração do 
trabalho para suas formas mais 
graves, que incluem a restrição 
salarial. 

Para nós latino-americanos, 
a análise da economia mundial 
evidencia mais do que nunca a 
necessidade de reinventar-se um 
projeto próprio de desenvolvimen­
to da região. 

Nesse sentido, duas tarefas des­
pontam nos próximos anos para o 
pensamento crítico latino-america­
no: buscar fórmulas de reinserção 
da América Latina na economia 
mundial para que ela participe 
positivamente da nova fase de cres­
cimento que se apresenta; e parti­
cipar do esforço mundial para supe­
rar os limites que a financeirização 
e o pensamento conservador estão 
colocando para o pleno desenvol­
vimento tecnológico e social da 
nova etapa das forças produtivas 
que se abre na história da huma­
nidade. 

Carlos Eduardo Martins é pesquisador do 
GREMIMT, doutorando em sociologia/USP 
e professor de Relações Internacionais da 
Universidade Está cio de Sá. 

RÁDIO BANDEIRANTES AM, 1360 MHz, no seu Dial 

Apresentação Paulo Passarinho e Nilo Sérgio Gomes, de segunda a sexta-feira, das 07:30h às 09:00h. Um 
programa essencialmente direcionado à área política e econômica, levantando e respondendo questões 
dos profissionais de economia e da sociedade em geral. Produção: Sonia Toledo e Maria de Jesus. 

220-1 360- LIGUE E PARTICIPE! 

-ADVOGADO DE P LANTÃO --- --- -------- -1 

As entidades representativas dos economistas no Estado do Rio de Janeiro - Corecon-RJ, Sindecon e 

Ierj - oferecem assessoria jurídica a quem estiver quite com sua anuidade. O Dr. Carlos Boechat está à 

disposição dos economistas sempre às terças-feiras, de 12h às 14h na sede do Sindicato (Rua Treze de 

Maio 23, grupo 1608, telefone (21) 262-2535 ou na sede do Corecon, de 16h às 18h (Av. Rio Branco 109, 

19° andar, telefone (21) 232-8178, de forma alternada. Com este serviço, amplia-se o leque de atividades 

prestadas aos associados. Os profissionais poderão solicitar atendimento nas áreas trabalhista (reclama­

ções, cautelares, recursos, análise em geral, causas previdenciárias) e administrativa: defesa, recursos e 

consultas em geral. 
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ENTREVISTA 

REINALDO ONÇALVES 
Reinaldo, Gonçalves é professor titular de Economia Internacional da UFRJ, 

diretor da 'Sociedade Brasileira de Economia Política (SEPJ e da Associação 

Nacional dos Cursos de Graduação em Economia ( ANGEJ. Autor de mais de 

uma çentenq de trabalhos publicados em 15 países da Europa , Ásia , 

América do Norte e América Latina , e de vários livros (por exemplo , 

Globalização e Desnacional ização, Ed. Paz e Terra , 1999). No mês passado a 

Editora Contexto publicou seu novo livro O Brasil e o Comércio Internacional , 

que trata de temas importantes para a economia brasileira . Nesta entre­

vista ele apresenta as suas principais idéias a respeito da inserção do . 
Brasil no sistema mundial de comércio e da política externa brasileira . 

JE: Quais as principais teses do 

seu novo livro? 

REINALDO: O Brasil precisa, 

com urgência, de um novo padrão 

de inserção no sistema mundial 

de comércio e, portanto, da 

reorientação de sua política exter­

na. O comércio internacional 

tem experimentado importantes 

transformações ao longo dos últi­

mos anos. Novos temas e institui­

ções têm colocado sérios problemas 

para os tomadores de decisão em 

governos, empresas e organizações 

direta ou indiretamente envolvidas 

com o sistema mundial de comér­

cio. Novos temas e novas institui­

ções exigem novas estratégias e 

políticas. 

De forma sinté tica, pode- se 

resumir os principais argumentos 

do livro como: defesa da reforma 

institucional da OMC (Organiza­

ção Mundial do Comércio) no sen­

tido de reduzir a influência dos 

governos nesta instituição; aceita­

ção da inclusão das cláusulas 

sociais e ambien tais no âmbito 

da OMC; dese nga jamento do 

Mercosul , mas mantendo e aper­

feiçoando acordos setoriais especí­

ficos e bilaterais; rejeição à forma ­

ção da Alca; prioridade da políti­

ca econômita externa para acor­

dos bilaterais, com lista limitada de 

concessões para países e produtos 

específicos; e necessidade de ava­

liação e monitoramento da cond u­

ta e desempenho da diplomacia 

bras ileira , cuj a eficácia tem sido 

questionada nos últimos anos. 

JE: Quais são as principais 

mudanças institucionais recentes 

no comércio internacional? 

REINALDO: A s princip a is 

mudanças de natureza institucio­

nal são a criação OMC, que entrou 

em operação em 1995, e a criação 

ou revitalizaç.ão de esquemas de 

integração regional. Trata-se de 

mudanças institucionais no plano 

multilateral (OMC) e no plurilate­

ral (acordos regionais de integra-

ção econômica). No que se refere 

aos esquemas regionais, do pon to 

de vis ta do Bras il , os destaques 

fica m po r conta do Mercado 

Comum do Cone Sul (Mercosul) e 

da proposta de criação da Área de 

Livre Comérc io das Américas 

(ALCA). Deve -se mencionar , 

ainda, a possibilidade de criação 

de esquemas de cooperação entre 

países da Amé rica Latina e da 

União Européia. 

O argumento geral é que, ape­

sar da OMC se constituir em um 

aperfeiçoamento do arranjo ante­

rior (Acordo Geral sobre T a rifas e 

Comércio- GATT) , a OMC pode 

se transformar em um dos mais 

poderosos instrumentos de políti­

ca econômica externa dos países 

desenvolvidos, em detrimento dos 

países mais vulneráveis no cenário 

internacional, como o Brasil. Nes­

te sentido, · apresenta-se uma pro­

pos ta de reformulação da OMC 

que tem como objetivo tirá- la da 

influência direta dos governos dos 

países desenvolvidos e das empre­

sas t ransnacionais colocá- la sob 

o co n tro le da sociedade civi l 

mundial. 

Cabe, aqui , mencionar a sus­

pensão das negociações comer­

ciais multilaterais no âmbito da 

OMC rea lizada em Seattle em 

dezembro de 1999, que inaugura­

ria a chamada Rodada do Milênio. 

Não obstante a importância relati­

va dos fa tos tomados isoladamen­

te, dois aspectos destacam-se como 

os dete rminantes principa is do 

fracasso da Rodada, a saber, a fal­

ta de motivação política por parte 

dos Estados Unidos e da União 

Européia, e a ausência de consen­

so entre as potências hegemônicas. 

Os outros fatos foram secundários 

ou irrelevantes como determinan­

tes do fracasso de Seattle. O resul­

tado é que a evolução da OMC 

depende, fundamentalmente, da 

interação entre Europa e Estados 

Unidos. O Brasil está de fora. De 

fa to, o Brasil não tem importância 
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' alguma nas negociações no âmbi-

to da OM.C. Cabe, ainda, uma 

crítica ao despreparo da diploma­

cia brasileira no que diz respeito 

às negociações multilaterais. 

JE: Quais são os novos possíveis 

temas de interesse do Brasil na 

OMC? 

REINALDO: No que se refere 

aos novos temas, que ' têm recebi­

do grande destaque nas negocia­

ções comerciais recentes, cabe 

mencionar o das normas trabalhis­

tas (cláusulas sociais) e o das ques­

tões ambientais relativas ao comér­

cio (cláusulas ambientais). Ambos 

os temas são particularmente 

importantes para o Brasil, tendo em 

vista o lamentável registro históri­

co de deterioração ambiental e 

de condições degradantes de 

trabalho no País. Ademais, há 

crescente pressão no cenário mun­

dial para que as cláusulas ambien­

tais e sociais sejam introduzidas 

nos arranjos institucionais existen­

tes (OMC) e nos esquemas em 

negociação (por exemplo, futuros 

acordos de integração econômica 

com os Estados Unidos e a União 

Européia). 

Do ponto de vista dos interes­

ses do conjunto da sociedade brasi­

leira (que são diferentes daqueles 

defendidos pelo governo e pelos 

grandes grupos econômicos), cabe 

in troduzir as cláusulas sociais e 

ambientais na próxima .-odada de 

negociações comerciais multilate­

rais. Esta é uma posição diametral­

mente opos t a àq uela que vem 

sendo defendida pela diplomacia 

brasileira. Trata-se, aqui, de se ter 

uma perspectiva da economia polí­

tica internacional, que nos permi­

te usar forças externas de poder 

para pressionar o ,governo brasilei­

ro e as empresas exportadoras. 

Rejeita -se o objetivo da "expor­

tação a qualquer custo", q~Je no 

Brasil permite e estimula proces­

sos, inusitados no mundo, de des­

truição ambiental e de degradação 

das condições sociais. 

A posição da diplomacia brasi­

leira (contrária à inclusão das 

cláusulas sociais e ambientais nos 

acordos comerciais) é facilmente 

explicada pelo atual modelo e pela 

própria situação de vulnerabili­

dade externa do Brasil. Natural­

mente, uma estratégia econômica 

orientada pela "tirania do merca­

do" - como a do governo FHC, 

que negligencia a questão social -

envolve a violação dos direitos do 

trabalhador, conforme a evidência 

existente apontada por organismos 

internacionais. Ademais, o mode-

' lo de abertura econômica iniciado 
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no in ício dos anos 90, q ue foi 

ampliado e' aprofundado a partir de 

1995, provoca déficit crônico nas 

contas externas do País e, portan­

to, coloca a economia brasileira na 

armadilha de "exportar a qualquer 

custo". 

Entretan to, o próprio modelo 

neo liberal adotado provoca um 

processo de "africanização" do 

Brasil que se manifesta pela ocor­

rência simultânea de quatro pro-

' cessos: desestabilização macro-

econômica (desemprego elevado, 

degradação das contas públicas, 

déficit crônico do balanço de 

pagamentos), desmantelamento do 

aparelho produtivo (taxas decres­

centes e baixas de investimento, 

desnacionalização, desaparecimen­

to do sistema nacional de inova­

ções) , esgarçamen to do tecido 

social (miséria, pobreza, violência, 

tensão e desigualdade), e deterio­

ração político-institucional. 

As organizações ambientalistas 

brasileiras estão distantes da posi­

ção do governo FHC na OMC, 

enquanto as entidades sindicais 

parecem cada vez mais entender 

que a posição do governo brasilei­

ro na OMC é contrária aos inte­

resses da classe trabalhadora. 

JE: O que houve com a compe­

titiv idade internacional dos produ­

tos brasileiros? 

REINALDO: No final do sécu­

lo XX a economia brasileira per­

deu competitividade internacional 

na medida em que a participação 

das exportações do País no total das 

exportações mundiais reduziu-se 

de 0,96% em 1997 para 0,94% em 

1998, e 0,86% em 1999. Esta é uma 

perda significativa. A queda de 

1998-99 é particularmente rele-

vante na medida em que a perda 

de competitividade internacional 

do País é acompanhada da redu­

ção do valor absoluto das exporta­

ções durante dois anos consecuti­

vos. A receita de exportação redu­

ziu-se de US$ 53 bilhões em 1997 

para US$ 51 bilhões em 1998, e US$ 

48 bilhões em 1999. O desempe­

nho medíocre do governo FHC 

também é evidente na área de 

comércio exterior: a participação 

do Brasil no comércio mundial 

(exportações) reduziu-se de uma 

média de 0,96% em 1990-94 para 

0,92% em 1995-99. 

A atual trajetória de instabili­

dade e crise da economia brasilei­

ra é determinada, em grande 

medida, por uma séria situação de 

vulnerabilidade externa que se 

manifesta, de forma mais contun­

dente, por meio de crises cambiais 

recorrentes. Na medida em que o 

processo de ajuste das contas 

externas está restringido pelo ele­

vado nível da dívida externa e pela 

abertura indiscriminada da econo­

mia brasileira, a evolução da balan­

ça comercial torna-se uma incer­

teza crítica para o País. Neste 

sentido, o processo de perda de 

competitividade internacional 

das exportações brasileiras é um 

problema novo com sérias implica­

ções econômicas. 

Este processo está associado, 

também, a uma mudança desfavo­

rável no padrão de comércio brasi­

leiro no sentido da reprimarização 

das exportações. Desta forma, os 

produtos agrícolas intensivos no 

uso de recursos naturais têm tido 

uma participação crescente na 

receita de exportações do País. Por 

outro lado, os produtos manufatu­

rados exportados pelo Brasil têm 

perdido participação no mercado 

internacional. Este é um processo 

de inserção regressiva do Brasil no 

sistema mundial de comércio. 
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JE: No que se refere à integração 
regional, qual é ó papel do Mercosul 

' e o que fazer com a Alca? 
REINALDO: No meu livro eu 

examino a integração regional (for­

mação da Alca e, em menor medi­

da, o Mercosul) e a cooperação 

internacional (União Européia). 

O objetivo principal é apresentar 

algumas idéias centrais para a 

reorientação da política externa 

brasileira, bem como novas diretri­

zes para a cooperação internacio­

nal. A estratégia básica consiste 

em definir novas políticas e dire­

trizes que permitam ao País redu­

zir a sua vulnerabilidade externa 

e escapar da inserção internacio­

nal subordinada. 

O Brasil é um país marcado por 

elevada vulnerabilidade externa e, 

portanto, tem praticamente nenhu­

ma capacidade de influenciar a 

evolução do sistema multilateral 

de comércio. O Brasil é, de fato, 

uma país crescentemente frágil e 

com projeção cada vez mais baixa 

no cenário internacional. Ade­

mais, esquemas de integração 

regional, como o Mercosul ou a 

Alca, tendem a criar mais proble­

mas do que trazer soluções. A reali­

dade brasileira, bem como a mun­

dial, indicam a necessidade de um 

novo padrão de inserção no siste­

ma mundial de comércio e, portan­

to, a reorientação da política exter­

na brasileira no sentido de se cp­

locar maior ênfase nas relações bi­

laterais. Mais do que ênfase, a di­

retriz básica de mudança de polí­

tica externa é a prioridade para as 

rela-ções bilaterais . 

JE: O que significa esta priori­
dade para as relações bilaterais? 

REINALDO: A visão bilatera­

lista é desfavorável tanto à Alca 

como ao Mercosul. A idéia central 

precisa estar centrada na partici­

pação em esquemas continentais, 

regionais ou subregionais, com 

tratamento preferencial para os 

países -membros. Este argumento 

aplica-se, igualmente, ao Mercosul 

e à Alca. A participação em esque­

mas subregionais, onde o país tem 

alguma hegemonia, acabam redu­

zindo o grau de liberdade do país, 

enquanto os acordos regionais ou 

multilaterais acabam sendo usados 

como instrumentos de política ex­

terna pelos países hegemônicos, 

contrariamente aos nossos interes­

ses. Este é o caso da OMC e, pro­

vavelmente, será o caso da Alca. 

No caso do Brasil, a questão 

central é a de acesso a mercado 

ticas domésticas. Isto é, a priori­

dade da política éxterna brasileira 

não deveria ser nem o Mercosul 

nem a A lca. A política econômica 

externa orientada para os acordos 

bilaterais permitiria ao Brasil esca­

par das armadilhas e dos mitos asso­

ciados à globalização1 livre comér­

cio e integração regional. Por estas 

razões, defende-se o desengaja­

mento .do Mercosul e a rejeição da 

Alca, nem em 2005, nem nunca. 

JE: Qual a importância da 
Argentina e dos Estados Unidos 
para o Brasil? 

REINALDO: Na hierarquiza­

ção dos países para o desenvolvi­

mento do enfoque da agenda bila-

11 A reorientação da política externa 
brasileira deve ser feita no sentido de 

se dar maior prioridade à agenda 
·bilateral em detrimento de negociações 

multilaterais e de negociações para 
formação ou fortalecimento de 

esquemas continentais, regionais ou 
subregionais de integração.~~ 

(negociação das barreiras comer­

ciais para bens). Assim, caberia ao 

País reorientar a sua política eco­

n ômica externa no sentido de 

fazer acordos bilaterais com base 

no princípio da reciprocidade e da 

negociação tit-for-tat (concessões 

bilaterais na margem), limitados a 

um conjunto específico de produ­

tos e com uma limitação de tem­

po. O instrumento apropriado são 

os Acordos Bilaterais de Coopera­

ção e as condições necessárias são 

a disponibilidade de recursos (prin­

cipalmente, humanos) e a vonta­

de política. A sé let ividade e a 

temporalidade de acordos bilate­

rais dariam muito mais liberdade e 

teral, naturalmente, países como 

Estados Unidos e Argentina terão, 

no momento e no futuro próximo, 

uma posição de destaque. Entre­

tanto, no longo prazo, a hierarqui­

zação deve se alterar como resul­

tado das transformações na econo­

mia e na política no Brasil, assim 

como nas suas relações interna­

cionais . Isto significa , inclusive, 

considerar um cenário de longo 

prazo para 2005 onde uma área de 

livre comérdo com os Estados Uni­

dos ou um mercado comum com a 

Argentina não resistam a un1a aná­

lise de custo e benefício na ótica 

brasileira. De fato, a minha avali-

, ação é que este cenário é muito 

gionais restringem o grau de liber­

dade e a flexibilidade necessários 

para a política econômica interna 

e para a política externa indepen­

dente , no contexto de uma inser­

ção internacional ativa. 

A avaliação é que a partici­

pação num esqu~ma de integração 

regional com a Argentina, e seu 

maior aprofundamento, reduzi ­

ria ainda mais o grau de liberdade 

das políticas nacionais do Brasil. 

Isto decorreria das fragilidades 

da economia e do baixo grau de 

confiança nas a tu ais lideran ças 

polític>s da Argentina, assim como 

da estratégia de inserção inter­

nacional passiva deste país. Acho 

ingenuidade considerar que a 

consolidação do Mercos ul o u 

outros esquemas sub- re gio n a is 

aumentaria o poder de barganha 

do Brasil frente aos Estados Uni­

dos. Isto me parece a síndrome de 

"dormir com o inimigo". Esta 

síndrome se aplicaria, em grande 

medida à Argentina, mas também 

poderia ser estendida aos outros 

países da A mérica Latina e do 

Caribe, no contexto da formação 

da Alca. Na medida em que os 

governos latino-americanos man­

tém projetos de inserção inter­

nacional, que provocam elevada 

vulnerabilidade externa das eco­

nomias nacionais, é difícil imaginá­

los como aliados confiáveis em 

uma estratégia de política externa 

independente, que geraria confli­

tos com Washington. T odos são 

facilmente cooptáveis pelos norte­

americanos. 

Em síntese , a reorientação da 

política externa bras i1eira deve ser 

feita no sentido de se dar maior 

prioridade à agenda bila teral em 

detrimento de negociações multi­

latera is e de negociações para 

form ação ou forta lecimento de 

é que a orientação de política ex- agilidade ao País, inclusive, no que provável. Esquemas plurilaterais - esquemas continentais, regionais 
• I • t ! 

terna de um país como o Brasil não se refere à implementação de polí-
~ •• , ..... ". ·~·-· -~ ... ~~: .... 1 .~:-;1'/J:) :[lt)) 
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11 Não obstante a ausência de estudos 
críticos, ha uma crescente percepção 
na academia de que o MRE tem tido, 

freqüentemente, um desempenho 
insatisfatório, tanto na formulação 
como na implementação da política 

externa brasileirau 

JE: No seu livro há também uma 

crítica à diplomacia brasileira? 

REINALDO: O reduzido 
• I 

número de especialistas em Rela­

ções Internacionais no Brasil tem 

impedido o desenvolvimento de 

uma massa de crídca de trabalhos 

a respeito da conduta e do desem­

penho do Ministério de Relações 

Exteriores. É provável, ainda, que 

haja um autoconstrangimento por 

parte de especialistas no que se 

refere à crítica ao MRE. Contra­

riamente a outras esferas, como a 

economia e as políticas sociais, cuja 

variedade de fontes de financia ­

mento ainda dá alguma margem de 

manobra para pesquisadores e aca­

dêmicos, os programas de investi­

gação sobre política externa pare­

cem ainda desembocar ou depen­

der dos balcões do MRE. 

Não obstante a ausência de 

estudos críticos, há uma crescente 

percepção na academia de que o 

MRE tem tido, freqüentemente, 

um desempenho insatisfatório, 

tanto na formulação como na 

implementação da política extêr­

na brasileira nos últimos anos. No 

livro menciono algumas razões para 

este fato. A primeira razão é, natu­

ralmente, a natureza mesma do 

modelo de inserção passiva e subor­

dinada do Brasil no cenário inter­

nacional. Este modelo foi adotado 

por Collor no início dos anos 90 

e aprofundado por FHC a partir 

de 1995. 

Representantes das ONGs, que 

acompanharam os trá'balhos prepa-

rativos no Brasil e estiveram na 

reunião da OMC em Seattle em 

1999, têm uma avaliação a respei­

to da posição do MRE que é con­

clusiva e chama atenção para a 

"arrogância, o despreparo e o 

autoritarismo" dos diplomatas 

brasileiros. Há a crítica de empre­

sários, insatisfeitos com a conduta 

do MRE nas negociações comer­

ciais internacionais. Por exemplo, 

a ~rítica da Abifina (Associação 

B~asileira das Indústrias de Quí­

mica Fina, Biotecnologia e suas 

Especialidades) é que o MRE não 

escuta o empresariado nacional, 

com o qual mantém uma relação 

que "permanece essencialmente 

esporádica e burocrática". A "fal­

ta de sensibilidade" do MRE para 

um trabalho mais eficaz em defesa 

dos interesses ~acionais também é 

motivo para crítica dos empresá­

rios. E, no âmbito do governo, o 

ministro da Agricultura não criti­

ca diretamente o MRE, mas mos­

tra claro ceticismo com relação aos 

resultados das negociações comer­

ciais multilaterais e plurilaterais 

realizadas pelo MRE. O resultado 

é que o ministro defende nego­

ciações bilaterais, que têm rece­

bido pouca ênfase por parte do 

MRE. 

JE: O que fazer com a ineficá­

cia da diplomacia P"rasileira? 

REINALDO: Independente­

mente das razões, o fato é que a 

diplomacia brasileira tem mostra­

do ineficácia nos últimos anos. No 
• 

Brasil crio'l!-se o ambiente favorá­

vel para os vícios de uma buro­

cracia encapsurada, marcada por 

forte corporativismo, com o quase­

monopólio da informação, e frente 

a presidentes mais preocupados 

com o lado alegórico das viagens 

internacionais do que com o con­

teúdo e os desafios 'da realpolitik. 

Além da necessidade de um 

novo padrão de inserção do Brasil 

no sistema mundial de comércio e, 

consequentemente, da reorienta­

ção de política externa, é impor­

tante uma reformulação do MRE, 

principalmente, no sentido de dar 

mais transparência aos processos 

de formulação e implementação de 

estratégias e políticas externas. 

Esta transparência deve, também, 

ser acompanhada por um sistema 

permanente de monitoramento e 

avaliação da conduta e do desem­

penho do MRE. Não se trata de 

criar um novo ministério para cui­

dar especificamente do comércio 

exterior, inclusive, de questões 

como integração regional e nego­

ciações multilaterais. O funda­

mental é fazer com que o MRE seja 

mais eficiente e responda às neces­

sidades de um projeto de inserção 

soberana na economia mundial. 

Naturalmente, nenhuma 

mudança será eficaz se o País con­

tinuar em uma trajetória de insta­

bilidade e crise devido à extraor­

dinária vulnerabilidade externa da 

economia brasileira. As idéias apre­

sentadas no livro p0dem ser impor­

tantes para a redução da vulnerabi­

lidade externa, mas não são sufi­

cientes. Estas novas políticas e 

estratégias podem ser um elemen­

to auxiliar de uma nova estratégia 

de inserção ativa do Brasil no 

cenário internacional, que deve 

partir da reversão do atual proces­

so de liberalização nas esferas 

financeira, produtiva, tecnológica, 

e comercial. 
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A Economíado Esporte e 
o Esporte da Economia 

INTRODUÇÃO 
O mundo presenciou nas últi­

mas décadas um aumento expres­
sivo na comercialização do espor­
te. A prática e o consumo esporti­
vos ganharam uma importância 
social e econômica muito grande, 
atingindo todas as regiões do país 
e penetrando nas camadas de renda 
mais baixa da população. Este pro­
cesso se expressa mais claramente 
na ampla disseminação das acade­
mias de ginástica, musculação, nata­
ção e artes marciais, nas principais 
cidades brasileiras. Foi estimula­
do, ainda mais, pelo amplo uso da 
imagem dos atletas pelos meios de 

• ·comunicação e marketíng. Um 
exemplo disso é a veiculação de 
várias novelas no horár io mais 
nobre da televisão explorando o 
tema do corpo saudável e do glamour 
da vida em academias de ginásti­
ca. É a "vida esportiva" como a 
imagem da vida moderna. 

A LÓGICA DA ECONOMIA 
DO ESPORTE 

A transformação do esporte em 
um fator dinâmico na indústria do 
entretenimento encontra respaldo 
nas seguintes evidências: 

i) é a maior indústria do mun­
do em volume de negócios e em 
número de empregos; 

ii) o esporte é o segundo maior 
ramo, depois do turismo, da indús­
tria do entretenimento/lazer, porém 
é o que vem crescendo a maiores 
taxas; 

iii) formação de um complexo 
econômico-esportivo, envolvendo 
da venda de ingressos à produção 
de tênis, tem movimentado anual­
mente cerca· 3.5% do produto 
interno bruto norte-americano, 
algo como US$ 250,00 a US$ 
300,00 bilhões de dólares por ano 

• (Bureau of Econ mie Analysi~, and 
• - \ I 

The Economic Development 
Institute/ Georgia-Tech University). 
O mercado americano corresponde 
a 45% do mercado mundial do 
esporte. 

iv) o -esporte é uma atlvl­
dade regida por padrões rígidos de 
excelência, seja individual ou co­
letiva. A performance dos atletas 
de alto nível é aferida por pa­
drões de desempenho interna­
cional. O esporte é uma atividade 
eminentemente internacionali­
zada, onde se torna muito difícil 
restringir o acesso às inovações no 
treinamento físico, tático e técni­
co, pois a competição sendo trans­
mitida mundialmente e o contato 
direto entre os competidores, faz 
com que a difusão seja imediata. 
O primeiro a inovar, perde logo a 
sua vantagem, no momento exato 
em que a afirma, vencendo o 
campeonato, ou ga nhando uma 
medalha de ouro. 

v) a internacionalização do espor­
te também ocorre no mercado de 
negociação de transferência de 
atletas e nos contratos feitos com 
eles. Um atleta de padrão interna­
cional tem o preço do seu trabalho 
ditado pelo mercado mais forte . 
Isso faz com que os mercados 
menos desenvolvidos tenham cada 
vez mais dificuldade em reter seus 
melhores atletas. 

A mundialização do espetácu­
lo esportivo e do ídolo esportivo, 
rroduto da televisão, tem se con­
vertido no maior fator de valoriza­
ção social e econômica da prática 
esportiva . O esporte precisa de 
capital. O capital precisa de ído­
los. O ídolo e o capital, precisam 
de empresas profissionais na orga­
nização das competições e na reali­
zação dos espetáculos, para que se 
tenha a valorização econômica e 

soc~aL qo í~olo e d9, . capf~?=l. 

Essa dependência entre capital, 
espetáculo e necessidade de produ­
ção e reprodução de ídolos, tem 
levado a uma integração vertical 
na indústria do entretenimento, 
com as redes de televisão se tornan­
do proprietárias ou co-proprietárias 
dos estádios e arenas esportivas, 
dada a importância cada vez maior 
da infra-estrutura para o espetáculo 
esportivo. Junto com isso acopla­
se o espetáculo esportivo ao turis­
mo, venàendo-se pacotes de "turis­
mo esportivo" das mais diversas 
modalidades: desde a viagem para 
assistir aos grandes eventos espor­
tivos mundiais - Jogos Olímpicos 
e Campeonatos Mundiais - até aos 
pacotes de fim de semana que pro­
metem um lazer esportivo e/ou espor­
tivo ecológico nos diversos hotéis, 
pousadas e resorts. É o caminho da 
integração completa da indústria 
do lazer: turismo, esporte, infra­
estrutura, meio-ambiente, etc. 

Essa rede de interesses econô­
micos e de negócios, a interação 
de vários mercados e áreas de inves­
timento, e a sua integração em 
uma única direção, a valorização 
do espetáculo esportivo e do \dolo 
esportivo, fornece o impulso 
crucial para a sua contínua repro­
dução: a expectativa de melhoria 
de vida para as populações mais 
carentes. O sonho de se tornar um 
ídolo, os anima a investir em estra­
tégias de sobrevivência que possam 
lhes dar um espaço de valorização 
social, mesmo que local, para que 
consigam reproduzir em seu próprio 
universo algo da magia da vida dos 
seus grandes ídolos. 

Em todos os países do mundo o 
esporte atua como um grande negó­
cio e como um fator de integração 
social de extrema importância. 
Esse aspecto duplo do esporte decor­

r~, qa ~4a natureza de, íltividad~ fís~-
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ca, isto é, um modo de conheci­
mento do mundo através do rela­
cionamento do corpo com a reali­

dade exterior2• Nesse sentido o 
esporte é uma ·categoria inserida 

em um conceito mais amplo, a ati­
vidade física3

• Esta deve ser o obje­

to de uma política pública, enquan­

to a outra deve ser deixada para o 
animal spirits dos capitalistas. 

A dimensão de grande negócio 

(big business) do esporte é a sua ca­

pacidade em se tomar o maior es­
petáculo da terra. É dessa dimen­
são que se poderão gerar as opor­

tunidades de investimen,to, que 
sustentem, a longo prazo, a sua 
dimensão s'ocial. E isto é perfeita­

mente possível, pois o valor que a 

sociedade tem atribúído ao espor­
te modificou-se profundamente nos 
últimos anos, aumentando signifi­
cativamente sua importância econô­

mica e social. Os principais traços 
que marcam essa mudança são os 

seguintes: 

Primeiro, o esporte, considera­
do como atividade econômica vem 
se tomando, ao longo dos últimos 

anos, uma das maiores atividades 
econômicas da atualidade; movi­
mentando recursos da ordem de 

bilhões de dólares, articulando inte­

resses das mais variadas ordens, 
dos mais diferentes segmentos da 

sociedade e nos mais distantes pon­

tos do planeta, e atuando sobre a 

cc nsciência e a paixão de cente­
nas de milhões de pessoas de todas 

as classes sociais, ele é, por sua 

natureza intrínseca, global e integra­
dor. Dado que esse processo mal se 
iniciou e que avança com uma velo­

cidade vertiginosa, pode-se antever' 
que assumirá proporções gigantes­
cas ao longo da próxima década. 

Segundo, o aumento da práti­

ca esportiva e a transformação do 
esporte em um ícone de vida mo­

derna - moda, comportamento, 

padrão de beleza, produção cultu­
ral, etc. é urna demonstração clara 
de que a comercialização do espor­

te é um fenômeno que veio para 
ficar na s ciedaaé-DissiP fó'rro'd; o 1 

esporte se transforma em um amplo 

fenômeno de consumo de massas, 
com uma dinâmica associada a 

diferentes mercados consumidores 

- clubes, atletas, patrocinadores, 

canais de mídia, indústriàs de equi­
pamentos e material esportivo, 
confederações e federações, enti­

dades governamentais, universida­

des, escolas, etc. -, constituintes 
da aglutinação de interesses em 
tomo do esporte e formando um 

complexo econômico-esportivo, 
elemento cada vez mais importan­
te da indústria do entretenimento 
e lazer. 

Terceiro, também inter-relacio­

nado aos demais, aponta para a visí­

vel articulação entre o esporte e 
os modernos meios de comuni­
cação, que têm o poder de tomar 
disponíveis para centenas de mi­
lhões de pessoas, ao mesmo tempo, 

os mais importantes eventos que 
ocorrem no mundo. É a integração 

vertical na indústria do entreteni­

mento, com as redes de televisão 
se tornando proprietárias ou co­
proprietárias dos estád(os e arenas 

esportivas, dad a a importância 
cada vez maior da infra-estrutura 
para o espetáculo esportivo e a 

necessidade de produzir espetácu­

los para a programação 24 horas no 
ar, dos canais esportivos. Ao que 

parece a estratégia das grandes 
redes mundiais de televisão segue 

o seguinte princípio: quem domi­
nar o esporte, dominará o negócio4• 

A SITUAÇÃO DA ECONOMIA DO 
ESPORTE NO BRASIL 

A transformação do esporte em 

um grande negócio e as implica­

ções dessa mudança para a socie­
dade ainda não chegaram com a 
devida força no Brasil, por várias 

razões que podemos listar abaixo: 
a legislação esportiva brasileira, 

sua estrutura organizacional (fede­

rativa) e o seu agente principal 
(clube) não estão direcionados 

para atender aos reqúisi~os da inte­
gração entre espórte cómo negó­

cio, ativrd1á&Jflstcci édm~ ~tekerV 

to civilizador e sociedade. 

O indicador mais preciso dessa 
falta de modernização do esporte 

e pouca importâqcia da atividade 

física enquanto elemento de polí­

tica pública, é o pequeno número 
de medalhas em relação à sua popu­

lação, obtidas em competições 

internacionais, particularmente as 

olímpicas. Mesmo no futebol- úni­
co esporte que teve condições de, 
simultaneamente, articular inte­

resses para fora de seu campo 

estrito de atuação e de organizar 
as atividades anteriores de massifi­

cação de suas práticas e de forma­
ção de atletas - verifica-se hoje 

uma quebra crescente de seus 
padrões organizativos, técnicos e 

da sua capacidade articuladora na 
sociedade. 

No aspecto big business, a situa­
ção do país é absolutamente pre­

cária. Os clubes de massa do país 
estão completamente nas mãos da 
Rede Globo de Televisão. Muitos 

deles com receitas antecipadas de 
muitos anos na frente . Isto torna 
esta emissora cada vez mais pode­

rosa, praticamente monopolista , e 

capaz de pagar preços cada vez 
mais baixos por um espetáculo que 
lhe confere os mais altos níveis de 

audiência. Porém, os maiores cul­
pados são os próprios clubes, que 
não se profissionalizam, não se orga­

nizam para proteger seus principais 
ativos: o atleta e o espetáculo 

esportivo. Dessa forma, eles não 
dominam por completo o ciclo de 

valorização de sua atividade eco­

nômica. A Rede Globo de Tele­
visão, muito mais profissional, e 

sabendo exatamente onde estão 
seus interesses, apenas se aprovei­

ta dessa situação para aumentar o 
seu domínio sobre essa atividade 

central para a lucratividade de 
suas operações. 

O mais grave dessa situação 

é a exclusão do Brasil do roteiro 

internacional de apresentação dos 
grandes espetáculos esportivos, 

Jogos Olímpicos e Campeonatos 
NfUhdiB.ís'. ·o prej'uí~o 'não é ape-

nas esportivo, mas também econô­
mico e financeiro, pelos investi­

mentos que deixam de ser feitos e 
pelos capitais que deixam de ingres­

sar no país, investimentos e capi­

tais indispensáveis à sustentação 

de um alto nível de emprego asso­
ciado à atividade esportiva. 

Reverter essa situação e tomar 

o Brasil, por um lado, uma potên­
cia esportiva, em um espectro amplo 
de modalidades, objetivo perfeita­

mente compatível por suas dimen­

sões e população continentais, e 
por outro, um pólo integrado ao 
circuito do business esportivo são 
metas alcançáveis. Não serão, entre­

tanto, resultados de processos 

espontâneos. Tornam-se necessá­

rios program~s e ações. Torna-se 
necessário um governo que rompa 
com a submissão aos interesses par­
ticulares dos dirigentes dos clubes, 
que não querem a modernização 
do esporte e da Rede Globo de 

Televisão que, legitimamente , 

quer o esporte para ela. Para isso 
é necessário ter uma política que 
valorize a atividade física, para 

massificá-la. Em conjunto com essa 
política é necessário iniciar a moder­
nização do esporte, para incluí-lo 
no circuito internacional dos gran­

des espetáculos esportivos, com a 
construção de modernas arenas 
esportivas, para que o ídolo espor­
tivo e o espetáculo esportivo pos­

sam cumprir sua função econômi­

ca e social. 

Luiz Martins de Melo, Professor Adjunto 
do Instituto de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro- !E/UFRJ. 

1 Este título é uma ho menage m a todos 
os economistas que concebem o seu ofício 
como uma combinação de paixão e razão, 
principalmente nos tempos bicudos do 
neoliberalismo. 

2 O cidadão para ser completo tinha que ter 
"mens sana in c01-pore sano" . 

3 Esta distinção é baseada na competição. 
Esporte é toda atividade física desenvolvida 
para a competição. É a competição que se 
transforma em espetáculo para ser visto 

4 A recente posição da Rede Globo de Televi­
são se aliando aos setores mais atrasados do 
futebol e do esporte brasileiro na mudança 
da Lei Pelé parece confirmar esse ponto. 
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_F á RUM PoPULAR oo ORÇAMENTO-------------

Neste mês estamos aprofundando o estudo sobre as alterações orçamentárias com destaque para as oriundas de convê­
nios e/ou superávit. Por outro lado, veja as nossas dificuldades para ac-Dmpanhar a execução orçamentária. Fique por 
dentro aa nova peça teatral sobre orçamento. 

ORÇAMENTO TAMBÉM É ARTE! 
A nova peça que o CTO (Centro de Teatro do Oprimido) tem em parce­

ria com o Fórum ficou pronta. Devido o momento eleitoral, o Fórum viu 
a necessidade de fazer uma peça que tivesse além do viés orçamentário 
o assunto eleitoral. Chama-se "Família Silva feliz com pregadores no nariz" e 
procura aproxi-mar o orçamento doméstico ao orçamento público, colocan­
do a importância desta ferramenta política na vida dos cidadãos. O objetivo 
do grupo - Companhia Participatíva- é expressar cidadania através do teatro. 
A confecção do texto foi coletiva e tem direção da integrante do Fórum 
professora Claudete Félix. 

A peça estreou no dia 17 de agosto - no auditório do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia e Arquitetura - o CREA, abrindo a campanha 
"De olho no seu voto. Como a filosofia do CfO é o teatro popular, a Compa­
nhia Participativa já se apresentou também no Buraco do Lume, no Centro 
dia 01 de setemb~o e já tem apresentações marcadas para o dia 05 de setem­
bro na Praça XV às 13h fazendo parte da "Marcha Mundial das Mulheres". 
Q uem quiser conferir a mistura orçamento, eleição e teatro é só fazer o 
convite através do telefone 220-7940 falar com Claudete. 

ONDE ESTÁ O FINCON? 
O acompanhamento da execução orÇamentária é uma das principais ativi­

dades do Fórum. O único instrumento de acompanhamento dos dados de 
empenho, realização e pagamento dos programas de trabalho é o sistema Fincou, 
um sistema em DOS, cujo acesso foi restabelecido após mais .de 2 anos em um 
único terminal, na Câmara, há cerca de 3 meses. Apesar da precariedade das 
condições de acesso às informações- apenas um terminal no qual a conexão 
em horário comercial era intermitente e sem possibilidade de impressão ou 
mesmo gravação - era este o meio que a Câmara e a sociedade civil dispunham 
para fiscalizar a execução orçamentária municipal. Mais recentemente, outros 
terminais foram instalados em gabinetes da Câmara. 

Entretanto, no último dia 23, o Diário da Câmara Municipal anunciava 
que era disponibilizada uma nova forma de acesso ao Ftncon. Neste mesmo dia, 
porém o Fórum Popular do Orçamento verificou que o sistema em questão 
estava indisponível para consulta. Os técnicos da ASSIMA, que não estavam 
cientes da falha, não puderam identificar a origem do problema. 

Até o presente momento, nem o velho sistema foi reativado, nem o novo 
implantado. Deploramos que em tão importante momento político nacional, 
não haja o necessário acesso às contas públicas municipais. 

O FÓRUM CONTINUA NA MfDIA 
A TV Globo está produzindo uma série de programas diários sobre as armas 

do eleitor. Os programas da série Ele~ões 2000 objetivam mostrar ao eleitor 
como fiscalizar seu voto e exercer sua cidadania. Neste sentido, o Fórum 
gravou entrevistas sobre a importância de acompaçhar o orçamento público 
e a dívida. Representantes do Ibase, Pella Vida, Corecon-RJ, Paes e Ideps 
deram depoimentos ressaltando o peso que o FPO tem para o trabalho de 
suas entidades. A previsão é de que o programa vá ao ar na semana do dia 11 ao 
15 de setembro, antes do Jornal NacionaL 

Por outro lado, a grande quantidade de candidatos à prefeitura do Rio e os 
conseqüentes problemas operacionais inviabilizaram a participação do Fórum 
no debate que a Rede Bandeirantes promoveu no último dia 21. Foi interes­
sante notar que a questão central do encontro foi orçamento, em especial a 
dívida. ' 

Continuamos com nossas negociações com as redes de televisão quanto a 
nossa participação num possível debate do 2° turno. 

RAIO X DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
Desde o início do ano foram expedidos 361 decretos de alteração da 

Lei Orçamentária, até 25 de agosto. O valor total alterado por esses decre­
tos foi de R$ 782.692.563. Desse total, R$ 481.549.895 se referem à movimen­
tação de dotações. entre os 
diversos programas de traba­
lho. As demais alterações, 
isto é, R$ 301.142.668 são 
realizadas com recursos prove­
nientes de convênios ou do 
superávit financeiro de R$ 
532.819.113,72, apurado no 
exercício anterior (Vide 
Gráfico 1). 

Provenientes de 
Superávit e 
Çonvênios 

38% 

Gráfico 1 

Os nove maiores decretos em volume de dotação, dentre cinqüenta e dois 
decretos que discriminam a distribuição das dotações derivadas de convênios 
ou superávit, concentram R$235.792.718- ou 78%. À Secretaria Municipal 
de Saúde se destinam R$134.579.932, dos R$ 301.142.668. Isso não significa 
que os recursos para Saúde foram aumentados na mesma ordem. Na verdade, 
o total alterado nessa Secretaria , até 24 de agosto do corrente, foi de 
R$ 122.852.204- o que nos faz supor que cerca de 11 milhões foram retirados. 
A Secretaria Municipal de Educação é a segunda mais beneficiada, com 
R$39.026.429. Também nessa Secretaria, verifica-se que o total alterado é 
inferior à dotação oriunda de superávit apurado no balanço do FUNDEF, de 
R$ 49.638.418,82, no ano de 1999. 

A cifra de R$ 481.549.895 remanejada entre programas de trabalho, pelo 
Poder Executivo pode alcançar, como está previsto na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) , até 15% do Orçamento- que corresponde a R$ 695.890.465. 
No entanto, a margem de alteração é efetivamente mais ampla, em função das 
exceções. Definidas no Art.9 da citada lei as exceções permitem ao prefeito 
realizar alterações que não são computadas no limite autorizado (Vide Gráfico 2). 

Um bom meio de se ter noção do que significam alterações no valor de 
R$ 48lmilhões é comparar essa grandeza à parcela do Orçamento destinada 
aos Investimentos. As alterações já realizadas pelo Prefeito ultrapassam os 
R$ 275.631.499 correspondentes ao total de investimentos previstos para o 
exercício de 2000. Em outras palavras, o Poder Executivo tem nas alterações 

Olçllmento l.Jmite ·para Total das hW~mento 
2000 .,teraçôe!l tf &l!eraÇ6e9 

exceç6es 

um instrumento 
para realocar a 
totalidade das 
dotações que não 
estão comprome­
tidas com as des­
pesas de custeio e 
o pagamento de 
dívidas. 

FóRUM POPULAR DO ORÇAMENTO 
Rio de .Janeiro 

As matérias publicadas nesta página são de autoria das estagiárias Mirelli Malaguti, Mayra 
Juruá e Fernanda M. )ones Náder, sob supervisão de Luiz Mário Behnken. 
Se você quiser participar e emitir sua opinião sobre o Orçamento carioca, as reuniões do 
Fórum Popular do Orçamento aconrecem sempre às quinras-feiras, às 18 horas no Corecon. 
Estas reuniões são abertas à participação de qualquer cidadão. Para novas e outras infor­
mações e enVio de criticas/sugestões para esta coluna: 
CORECON: Av. Rio Branco, 109- 19° andar- Rio de Janeiro, RJ 
CEP 20054-900 - Tel. (21) 232-8178- Fax (21) 509-8121 
E-mail: coreconrj@ax.apc.org. • Home page: http://www.economistas.com.br 
Lista de discussão do Fórum: forumrio@rits.com.l;Jr 
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NTERVENÇÕES URBANAS, DEMOCRACIA E OPORTUNIDADE: DOIS ESTUDOS DE 
ASO, de Ana Clara Torres Ribeiro- Coordenadora de Pesquisa: Grazia De Grazia/FASE/2000. 

A erradicação da pobreza tem desafiado atores nacionais e internacionais e poucos têm sido os 
resultados efetivos, visto os índices crescentes de pobreza em nosso país, que levaram a ONU a 
nos declarar campeões da desigualdade. Por outro lado, a riqueza das experiências chamadas "bem 
sucedidas" mantem-se no plano local e são precárias as condições destas experiências se efetiva­
rem enquanto políticas públicas. Esta publicação quer estimular o debate em torno desta temática 
a partir de processos que contem com a participação da população excluída. nos destinos e na 
elaboração de políticas públicas que revertam o quadro de degradação para que possam emergir o 
direito à cidade e novos modelos de desenvolvimento. Outras informações: Rua das Palmeiras, 90 
- RJ/Tel: (21) 286-1441. 

D SIGUALDADES E SEGREGAÇÃO NA METRÓPOLE: O Rio de Janeiro em tempo de 
ise, de Luciana Corrêa do Lago/Obervatório IPPVR/UFRJ-FASE- Editora Revan/2000. 

A tese de doutorado qu~ deu origem ao presente livro avaliou em que medida as mudanças econô­
micas e- sociais ocorridas no. país, nos anos 80, alteraram o padrão de desigualdades socioespaciais 
sedimentado nas metrópoles brasileiras ao longo de período desenvolvimentista. O modelo biná­
rio núcleo-periferia, consolidado na literatura como expressão e explicação da dinâmica de orga­
nização· interna do espaço metropolitano, foi questionado diante da difusão, tanto em áreas cen­
trais quanto periféricas, do processo de favelização e de novas formas de segregação espacial base­
adas na exclusividade residencial e comercial. Para desenvolver tal abordagem foi analisada, 
através de informações estatísticas referentes às décadas de 70 e 80, a relação entre o padrão de 
mobilidade espacial intrametropolitana e o de segregação urbana na metrópole do Rio de Janeiro, 
à luz das transformações econômicas mais gerais e da dinâmica imobiliária. 'Outras informações: 
(21) 502-7495 ou e-mail: editora@revan.com.br. 

A COMPACTO - Gestão de Projetos - Descomplicando conceitos/Soluções dinâmi­
!Idéias inovadoras e dicas que realmente funcionam; de Eric V erzuh - Editora: Campus/ 

2000. Este é o quinto lançamento da Ed. Campus, da coleção MBA Compacto . O livro expõe aos 
executivos, gerentes e integrantes de equipes as técnicas mais avançadas de gestão de projetos, 
como planejamento, cronograma, estimativa de preços e distribuição de recursos, sem deixar de 
abordar a dimensão política que envolve todo e qualquer projeto. Ao mesmo tempo que indica os 
métodos mais eficazes para planejar e acompanhar um projeto, Verzuh ensina como formar 
equipes sólidas que garantem o sucesso de todo empreendimento. A importância da comunicação 
também é analisada e, segundo o autor, todos os participantes de um projeto. desde aquele que 
integra uma equipe temporária de trabalho ao executivo que financia o projeto, tornam-se mais 
eficazes quando entendem exatamente a dinâmica e a lógica da gestão de projetos. Outras infor­
mações: Central de Atendimento, tel: 0800-265340/assessoria@campus.com.br. .. 

BRASIL E A OMC - OS INTERESSES BRASILEIROS E AS FUTURAS NEGOCIA-
OES MULTILATERAIS - Organizador: Welber Barrai- Editora Diploma Legal/2000. A 

criação da Organização Mundial do Comércio- OMC, em 1995, representou um marco funda­
mental da regulamentação do comércio internacional. Os mais diversos setores da economia 
(bens, serviços, propriedade intelectual) passaram a ser direcionados pelos acordos resultantes da 
Rodada Uruguai. O Brasil foi um dos países que mais sofreu a abertura econômica, relacionada 
com a criação da OMC. A economia brasileira passou a ser diretamente influenciada pelos acon­
tecimentos internacionais, e a ;própria prática jurídica interna passou a depender, num grau 
crescente, do conhecimento das normas da OMC. Este livro preenche uma lacuna neste ramo de 
conhecimento, ao analisar atuais regras do comercio internacional. Ao mesmo tempo, aborda, 
sob a ótica dos interesses brasileiros, as principais propostas para as futuras negociações multila­
terais do comércio, demonstrando como estas propostas poderão influir na economia e na ordem 
jurídica brasileira. Outras informações: atendime~to@diplomalegal.com.br. 

NUARIO ESTADÍSTICO DE AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, Edición 1999 -
~EP AL!Eclac- Publicación de las Naciones Unidas - La edición 1999 contiene una selección 
actualizada a comienzos de diciembre de las principales series estadísticas disponibles sobre 
la evolución económica y social de los países de la región. Representa un sistemático esfuerzo 
de la División de Estadística y Próyecciones de la CEPAL, orientado a homogeneizar las cifras 
y a hacerlas internacionalmente comparables. En esta edición de! Anuario se incluyen tanto 
indicadores de! desarrolo regional que ya se mencionaron, se ha ido decantando un conjunto 
adecuado de indicadores de los aspectos económicos del desarrollo. Por otra parte, los esfuerzos 
internacionales por elaborar un sistema coherente de indicadores sociales consti tuyen e! 
marco conceptu 1 dentro del cual se insqibe la elaboración de indicadores sociales para la 
re gión la tino a merica n a. Outras informações: Unidad de Distribución/e -mail: 
publications@eclac.cl. · ' 
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IERJ - Instituto dos Economistas 
do Estado do Rio de Janeiro 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÕES 
PARA O BIÊNIO 2001-2003 

Nos termos do Capítulo VIII do Estatuto do IERJ fazemos saber que 
no dia 10 de novembro de 2000, será realizada a eleição da nova dire­
toria do lerj para o biênio 2001-2003, com a seguinte composição: 

1. Diretoria, composta de Presidente, vice-presidente, diretor de 
finanças e cinco demais diretores; 

2. ConselQ.o Consult~vo constituído de doze membros; 
3. Conselho Fiscal, constituído de três membros efetivos e um 

suplente: 
O prazo para registro de chapas será de 30 (trinta) dias, contados 

a partir da data desta publicação, encerrando-se às 18 horas do dia 
10 de outubro de 2000. Poderão votar todos os associados que se iden­
tificarem através do número de registro no lerj. Será permitido o voto 
de sócios que paguem a anuidade do ano 2000 até o dia da eleição. 
Locais de Votação: 
No IERJ - Av. Rio Branco, 109 - 19° andar - Rio de Janeiro - RJ . 
Correio - Através de envio de carta com porte pago que receberão. 

Rio de Janeiro, 10 de setembro de '2000. 
Luiz Carlos Delorme Prado 

IERJ - Presúlente 

Se você está 
interessado 
em estudar 

Perícia Trabalhista, 

Perícia Judicial e 

Matemática Financeira 

Vagas limitadé!S 
~ara o segundo 

semestre 

-E LEIÇÕES / CORECON -RJ ----------------------l 

As eleições para a renovação do terceiro terço de conselheiros deste Conselho serão realizadas em 26 de outubro 
Serão escolhidos três conselheiros-efetivos e três conselheiros-suplentes, com mandato de três anos, (2001/2003), 
um delegado-eleitor efetivo e um delegado-eleitor suplente ao Colégio Eleitoral do COFECON. O prazo para 
inscrição de chapas encerrar-se-á às 18:00 horas do dia 12 de setembro e o edital de convocação da eleição foi 
publicado em 14/08/00 no Diário Oficial da União e no Jornal O Globo, conforme requerem as disposições legais 
vigentes. Poderão votar os economistas registrados na jurisdição deste Conselho, portadores de inscrições definiti­
vas ou provisórias e quites com as anuidades até a data do pleito. 
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